
Desmatamento por decreto
Unidades de Conservação (UC) federais que perderam área e status * (em hectares)
3.500.000

3 .000.000

2.500.000

2 .000.000

1.500.000 

1.000.000

5.000.00

João Baptista 

Figueiredo

1107.410

José

Sarney

Fernando

Collor

Itamar

Franco

Fernando Henrique 

Cardoso 
(1- mandato)

Fernando Henrique 

Cardoso 
(2- mandato)

3.416.1

1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Fonte: Estudo de Enrico Bernard, Luan Penna e Eiis Araújo. * A  UC continua sendo área protegida, mas seu statusde proteção foi alterado, permitindo mais atividades econômicas

Em 33 anos, país perdeu mais que uma 
Costa Rica em áreas verdes protegidas
Daniela Chiaretti
De São Paulo

Não é só na motosserra que o 
Brasil perde florestas. O país per­
deu 5,2 milhões de hectares nos úl­
timos 33 anos por decreto — é algo 
equivalente ao Rio Grande do Nor­
te. Neste período, 93 parques na­
cionais e outras unidades de con­
servação sofreram redução de área 
ou tiveram seu status de proteção 
relaxado, ameaçando a biodiversi­
dade. Quase 75% desta perda acon­
teceu na Amazônia entre 2008 e 
2012. Os principais motivos são 
projetos de hidrelétricas, pressão 
do agronegócio e urbanização.

Entre 1981 a 2012 “o Brasil dei­
xou de proteger uma área maior 
que a Costa Rica”, diz o biólogo En­
rico Bernard, responsável pelo la­
boratório de ciência aplicada à 
conservação da biodiversidade do 
departamento de zoologia da Uni­
versidade Federal de Pernambuco. 
Ele coordenou o estudo “Redução, 
Declassificação e Reclassificação 
de Unidades de Conservação no 
Brasil” que analisou o ato de políti­
cos que afetaram as áreas protegi­
das em todo o país.

A perda de florestas na caneta 
das autoridades pode ficar ainda 
mais grave. Projetos de lei no Con­

gresso, se aprovados, afetarão ou­
tras áreas protegidas em Rondônia 
e no Pará. Mais 2,1 milhões de hec­
tares estão sob risco, segundo Ber­
nard. O estudo não incluiu áreas 
indígenas e quilombolas.

Nas últimas décadas, florestas 
foram afetadas em 16 Estados 
desta forma. Foram atingidas 69 
áreas de proteção integral — es­
tações ecológicas, reservas bioló­
gicas e parques nacionais, os ti­
pos de unidades de conservação 
onde a biodiversidade é mais 
protegida. O mesmo aconteceu 
com 24 unidades de uso susten­
tável, onde podem, por exemplo, 
viver populações tradicionais.

“Começamos a observar um 
movimento no Brasil de mudança 
sistemática dos limites de parques 
e reservas”, diz Bernard. “Alguns ti­
veram seu status de proteção rela­
xado, outros perderam área ao te­
rem seus limites alterados e teve 
até os que deixaram de existir.”

Esta dinâmica ficou estável de 
1981 (data do início do estudo), 
até 2000. Foi quando entrou em vi­
gor o Sistema Nacional de Unida­
des de Conservação. Conhecida co­
mo “lei do SNUC”, classificou as 
unidades de conservação criando 
duas categorias — as de proteção 
integral e as de uso sustentável.

Dentro delas há uma dúzia de ti­
pos que vão desde as reservas bio­
lógicas (onde só pesquisadores es­
tão liberados) até as áreas de pro­
teção ambiental, as APAs, menos 
restritivas e que permitem ocupa­
ção humana e até indústrias.

Um ano depois de a lei do SNUC 
vigorar ocorreu um grande movi­
mento de reclassificação das uni­
dades de conservação, no esforço 
de adequá-las à nova lei. Esse fato 
Bernard considera positivo. Bem 
ao contrário do que aconteceu a 
partir de 2008, no segundo man­
dato do governo Lula. De 2008 a 
2012, início da gestão Dilma Rous- 
seff, unidades de conservação per­
deram área, outras foram reclassi- 
ficadas e encaixadas em tipos onde 
se permite mais atividade econô­
mica, ou sumiram do mapa. Isso 
ocorreu, por exemplo, com o Par­
que Estadual Corumbiara, em 
Rondônia, que deixou de existir 
como área protegida em 2010.

Bernard relaciona a recente per­
da de florestas à publicação, em 
2007, da Matriz Energética Brasi­
leira -  2030. “Ali se lê que para 
atender a uma demanda maior de 
energia elétrica anual até 2030, to­
dos os grandes rios amazônicos te­
rão que ser barrados e abrigar hi­
drelétricas”, diz o pesquisador.

Como a lei do SNUC não permi­
te que empreendimentos avancem 
sobre unidades de conservação, o 
governo federal promulgou o De­
creto 7154/2010 permitindo estu­
dos de potencial hidrelétrico em 
caso de interesse público. O decre­
to, na interpretação de Bernard, te­
ve como efeito colateral o estrago 
nas florestas protegidas.

De 2010 a 2012 foram 21 unida­
des de conservação a ter seus limi­
tes afetados na Amazônia. O go­
verno Dilma agiu desta forma em 
2012, por exemplo, para viabilizar 
o complexo das usinas do Tapajós. 
“Nas áreas estaduais o processo é 
mais grave ainda porque não pas­
sa pela mídia ou pela sociedade”, 
diz o coordenador do estudo.

“A maioria dos grandes rios bra­
sileiros nasce dentro de unidades 
de conservação”, diz Bernard. “Flo­
restas, ao menos em parte, são res­
ponsáveis pelo volume de água 
das chuvas. Se o regime hidrológi- 
co for alterado, o funcionamento 
das hidrelétricas ficará compro­
metido. É um tiro no pé.”

O Brasil tem 886 unidades de 
conservação federais, 729 esta­
duais e 147 municipais. As de uso 
sustentável são 1214 — quase 70% 
do total. É o maior sistema de uni­
dades de proteção do mundo.


